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OPINIÃO

Grandes para quê?

DOMINGUESAZEVEDO

Bastonário da Ordem dos Técnicos
Oficiais de Contas

Uminquérito feitonoBrasil cons-
tatou que a morte precoce de
muitas pequenas e médias em-
presas se deveu a uma lógica or-
ganizacional deficiente. Os erros
foram detectados, corrigidos e
hoje o Brasil e a sua economia são
umcasode sucesso,muitodevido
àvitalidadedamaioriadasPME.

Em Portugal, o problema não
é tanto de falta de organização,
mas especialmente de falta de
apoios, e pior do que isso, de
medidas de discriminação ne-
gativa. Não se pode escamotear
que o arrojo não é propriamente
o traço distintivo que melhor
corporiza os nossos empresá-
rios, mas valha a sinceridade
para registar que o actual con-
texto interno, a acrescer às já de
si prejudiciais e adversas forças
da globalização, não favorece,
longe disso, um rumo de cresci-
mento e sustentabilidade.

Quando uma empresa grande
espirra, hámuita gentequemorre
de pneumonia, mas quando uma
empresa de pequenas dimensões
apanha uma valente gripe, con-
segue (por norma) restabelecer-
se, adaptar-se àsnovas realidades

econtinuaracumpriro seupapel.
O «think small» é uma ten-

dência que se vem afirmando
com algum peso, sendo defendi-
da por alguns gurus da gestão. O
mesmo é dizer: para pequenas
coisas, grandes ideias. Infeliz-
mente ainda não chegou cá. Pelo
menos na prática. Na verdade, o
Estado pouco se tem esforçado
para dar uma boa imagem das
PME nacionais, que têm sido su-
cessivamente ignoradas.

Na raiz de certos comporta-
mentosestáodesconhecimentodo
que está verdadeiramente em jogo.

Veja-se este exemplo: o agra-
vamento estabelecido no OE 2011
da tributação autónoma é uma
medida desprovida de sentido. O
Estado revela-se incapaz de ava-
liarquemfazbem,quemfazmal e
então mete tudo no mesmo saco.

Não é aceitável que um legis-
lador possa conceber que uma
empresa que tenha prejuízos
veja a tributação autónoma
agravada em 100 por cento.

Se a empresa tem prejuízo,
estamos perante um acto de ex-
torsão pura.

Será diferente se tiver prejuízo
pela prática de actos que teorica-
mente não devem conduzir a
essa situação. Nesse caso, é pre-
ciso lançar uma investigação.
Nãome entra na cabeça que uma
empresa que desempenhe o seu
trabalho honradamente, pagan-
do os seus impostos e cumprindo
com as demais obrigações a que
está sujeita, tenha um percalço
decorrente de um sinistro ou a
insolvência de um seu cliente
com peso no volume de negó-
cios, deparando-se, subitamen-

te, com uma perda inesperada.
Chegámos a este paradoxo que

devia envergonhar todos os que
desejam o melhor para a nossa
economia: a empresa luta para re-
cuperar e manter postos de traba-
lhoeaindavêoEstado, sempieda-
de, bater-lhe à porta, ignorando o
azar verificado, que pode aconte-
cer a qualquer um, que pelo facto
de a empresa ter prejuízo ainda vai
sofrerumatributaçãoautónomade
20porcento.Domal,omenos, se-
ria preferível subir a colecta míni-
madoquefazerduplatributação.

Trata-se uma visão típica de
gabinete por parte de quem está
deslocado da realidade e parece
não estar interessado em voltar
a ela. O Estado continua alhea-
do das PME e teima emnão ver o
óbvio. Esperemos que mude de
rumo a tempo. ■


